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LEI Nº 8781 DE 02 DE ABRIL DE 2020

DETERMINA O TOMBAMENTO POR INTERES-
SE HISTÓRICO, ARTÍSTICO E CULTURAL,
COMO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTU-
RAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, DA
SEDE DA ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
CULTURA E LAZER DOS PESCADORES DE
ZACARIAS (ACCLAPEZ), LOCALIZADA NO
MUNICÍPIO DE MARICÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica tombada, por interesse histórico, artístico e cultural, co-
mo patrimônio histórico e cultural do Estado do Rio de Janeiro, a se-
de da Associação Comunitária de Cultura e Lazer dos Pescadores de
Zacarias (ACCLAPEZ), localizada no município de Maricá.

§ 1º - Fica proibida qualquer destruição ou descaracterização da sede
da ACCLAPEZ.

§ 2º - Fica permitida a alteração das paredes internas da sede da
ACCLAPEZ, no caso de eventual reforma de seu espaço interno e em
virtude da necessidade de modernização tecnológica do mesmo.

Art. 2º - Inclui-se também, no presente tombamento, todo o acervo
histórico e cultural que guarnece a sede da ACCLAPEZ.

Art. 3º - O Instituto Estadual do Patrimônio Cultural procederá ao re-
gistro do tombamento do referido bem imóvel no Ofício de Registro de
Imóveis competente.

Art. 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à
conta de dotação orçamentária própria.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de abril de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 596/15
Autoria do Deputado: Flavio Serafini

Id: 2246778

LEI Nº 8782 DE 02 DE ABRIL DE 2020

DISPÕE SOBRE A PUBLICAÇÃO NA INTER-
NET DA LISTA DE ESPERA DE PACIENTES
QUE SERÃO SUBMETIDOS A CIRURGIAS
ELETIVAS E EXAMES DE ALTO CUSTO REA-
LIZADOS COM RECURSOS DO SISTEMA ÚNI-
CO DE SAÚDE (SUS), E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Poder Executivo e as entidades privadas de saúde con-
veniadas que realizam cirurgias médicas com recursos do Sistema
Único de Saúde - SUS - ficam obrigados a publicar, para acesso ir-
restrito, em seus sítios oficiais na internet, a lista de espera atualizada
dos pacientes, por especialidades médicas, que serão submetidos à
cirurgia eletiva, consulta com especialista e exame médico, bem como
exames de alto custo, na rede pública do Estado.

Parágrafo Único - A divulgação das informações de que trata esta lei
observará o direito à privacidade do paciente, que poderá ser iden-
tificado apenas pelo número do Cartão Nacional de Saúde - CNS.

Art. 2º - A lista de espera será disponibilizada pela Secretaria de Es-
tado de Saúde, que deverá seguir a ordem de inscrição para a cha-
mada dos pacientes, salvo nos procedimentos emergenciais assim
atestados por profissional competente.

Art. 3º - As informações a serem divulgadas devem conter:

I - a data de solicitação da cirurgia eletiva, da consulta com espe-
cialista e do exame médico, inclusive exames de alto custo;

II - a posição que ocupa na fila de espera da especialidade médica
pertinente;

III - a relação dos inscritos habilitados para o respectivo exame, con-
sulta ou procedimento cirúrgico;

IV - a relação dos pacientes já atendidos, por meio da divulgação do
número do Cartão Nacional de Saúde - CNS.

Art. 4º - As informações serão divulgadas com a especificação do tipo
de cirurgia eletiva, consulta com especialista e exame médico aguar-
dados, e abrangerão todos os candidatos inscritos nas diversas uni-
dades de saúde do Estado, entidades conveniadas ou qualquer outro
prestador de serviço que receba recursos públicos do SUS.

Art. 5º - Publicadas as informações, a lista será classificada pela data
de inscrição, separando-se os pacientes inscritos dos já beneficiados,
sem nenhum tipo de restrição, permitindo-se acesso universal.

Art. 6º - Os recursos e instalações do sistema público de saúde do
Poder Executivo serão utilizados para atender aos candidatos regular-
mente inscritos em lista de espera.

Art. 7º - A inscrição em lista de espera não confere ao paciente ou à
sua família o direito subjetivo à indenização, caso a consulta, o exa-
me ou a cirurgia não se realizem em decorrência de alteração jus-
tificada da ordem previamente estabelecida.

Art. 8º - Para comprovação do tempo de espera pelo paciente inscrito
na lista correspondente, este receberá, no ato de solicitação da cirur-
gia eletiva, da consulta com especialista ou do exame médico, bem
como exames de alto custo, um protocolo de inscrição, independen-
temente de solicitação, no qual deverão constar, impressos mecani-
camente, a numeração própria, a posição na respectiva lista e as in-
formações necessárias para consultá-la.

Art. 9º - Fica a cargo do Poder Executivo a criação de serviço gra-
tuito para consulta telefônica à lista de que trata esta Lei, tendo por
base o número do protocolo de inscrição referido no art. 8º.

Art. 10 - O Poder Executivo realizará periodicamente, por meio dos
meios adequados de comunicação social, campanhas de esclareci-
mento público sobre os benefícios decorrentes da aplicação desta
Lei.

Parágrafo Único - As unidades de saúde do Estado e as entidades
privadas de saúde conveniadas com o SUS afixarão, em local visível,
as principais informações a respeito desta lei, como seu número, a
possibilidade de alteração da situação do paciente inscrito e as ins-
truções necessárias para consulta às listagens.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de abril de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 844-A/15
Autoria dos Deputados: Marcio Canella e Waguinho

Id: 2246779

LEI Nº 8783 DE 02 DE ABRIL DE 2020

ALTERA O ANEXO DA LEI Nº 5.645, DE 6 DE
JANEIRO DE 2010, INCLUINDO, NO CALEN-
DÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO, O DIA DO VEGANO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluído, no Anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de
2010, que consolida a legislação das datas comemorativas do Calen-
dário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, o Dia do Vegano, que será
comemorado, anualmente, no dia 1º de novembro.

Art. 2º - O Anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

(...)

NOVEMBRO

01 de novembro - Dia do Vegano.

(...)”

Art. 3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de abril de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 1218/19
Autoria do Deputado: Marcelo do Seu Dino

Id: 2246780

LEI Nº 8784 DE 02 DE ABRIL DE 2020

OBRIGA OS ESTABELECIMENTOS DE
SAÚDE PRIVADOS A EXIBIR TABELA DE
PREÇO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
AOS USUÁRIOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os estabelecimentos de saúde privados ficam obrigados a
exibir, de forma clara, em local de fácil acesso ou em seus sítios ele-
trônicos, a tabela de preços dos serviços prestados aos usuários.

§ 1º - O estabelecimento deverá informar a seus consumidores a dis-
ponibilidade de tabela de preços.

§ 2º - A tabela a que se refere o caput deve contemplar todos os
preços de consultas médicas e de outros profissionais, exames de to-
da ordem, custos administrativos e todo tipo de serviço oferecido ao
usuário do estabelecimento.

§ 3º - A tabela mencionada no caput deverá ser confeccionada de
forma legível e com total nitidez, tanto no texto impresso quanto no
sítio eletrônico, sendo o impresso facultativo quando apresentada a
existência no sítio eletrônico.

Art. 2º - O desrespeito ao disposto nesta Lei constitui infração sa-
nitária, sem prejuízo de outras sanções previstas no Código de De-
fesa do Consumidor e em outras leis em vigor.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de abril de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 491-A/15
Autoria do Deputado: Tiago Mohamed

Id: 2246781

LEI Nº 8785 DE 02 DE ABRIL DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR
PARCERIA ENTRE OS ÓRGÃOS ESTADUAIS
COMPETENTES, COM A AGÊNCIA NACIONAL
DE TRANSPORTES TERRESTRES (ANTT) E A
SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDE-
RAL DO BRASIL, PARA IMPLEMENTAR
AÇÃO CONJUNTA NA FISCALIZAÇÃO REALI-
ZADA PELO PROGRAMA “OPERAÇÃO BAR-
REIRA FISCAL” DO GOVERNO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
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